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LEI MUNICIPAL 2.535/2015

SUMULA: Institui o Programa de
Recuperagéo Fiscal (+ CIDADAO) e da
outras providéncias.

A Camara Municipal aprova e eu, ALVARO FELIPE VALERIO, Prefeito
Municipal de Clevelandia - Pr, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituido o Programa de Recuperacho Fiscal do Municipio de
Clevelandia (+ CIDADAOQ), destinado a promover a regularizacéo de creditos
do Municipio relativos a Impostos, Taxas e Contribuigbes de Melhoria, com
vencimento até 31 de dezembro de 2014, constituidos ou ngo, inscritos ou
nao em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou nao.

- §1° - O Programa (+ CIDADAO) serd administrado pelo Departamento de
Tributag8o, ouvido o Departamento Juridico, sempre gue necessario.

§2° - O Departamento de Tributagsio devera realizar ampla divulgagéo do
Programé {+ CIDADAO), por todos os meios e veicuios de comunicag@o
possiveis e éiéponiveis no municipio, objetivando auferir o meihor desempenho
. ﬁnatzceiro- a administrag@o municipal com a presente Lei.

Art, 2° - O ingresso no Pfégrama {+ CIDADAQ) possibilitara regime especial de
consolidag#o e parcelamento dos débitos fiscais a que se refere o Artigo 1°, na
fortma definida na Tabela abaixo:
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PERCENTUAL DE DESCONTO

iForma de pagamento

Juros

Multa

Em até 06 parcelas

100%

100%

§1° - O Valor minimo da parcela seré de R$ 50,00 (cinquenta Reais).
§2° - Os contribuintes com débitos tributarios ja parcelados, em Refis

anteriores, podergo aderir ao (+ CIDADAO).

§3° - A primeira parcela devera ser paga no ato do parcetamento.

§4° - A opgéo pelo (+ CIDADAO) importa na manutengéo das garantias
e penhoras decotrentes de medida cautelar fiscal e das garantias
prestadas nas agdes de execugéo fiscal. ‘

‘;§5° - O atraso no pagamento de qualquer parcela importara no
acréscimo de corregédo monetéria e juros de mora‘ de 1% {um por cento)

ao més ou fragéo e multa de 2% (dois por cento).

Art. 3° - A adeséio ao Programa {+ CIDADAO) implica:
)| Na confissio irrevogdvel e irretratavel dos débitos fiscais;

] Na expressa rentncia a qualquer defesa ou recurso adminisirativo.ou
judicial, bem como desisténcia dos j& interposios, relativamente a
matéria cujo respectivo débito queira parcelar, bem como renuncia

ao direito em que se fundam;

I}  Na ciéncia a cerca dos executivos fiscais e respectivos valores, has

hipbtesés de agbes de execugéo fiscal pendentes;

IV) * Aceitagéo plena e irretratavel de todas as condices estabelecidas;
V) Parcelamento da totalidade das obrigagGes tributarias langadas em

nome do optante, vencidas até 31 de dezembro de 2014.

~ Art. 4° - O requerimento de adesfo devera ser apresentado:

B Através de formulario proprio a ser emitido pelo Departamento de

Tributagao,

i) Distinto para cada tributo, com discriminagéo dos res

e numero das acgbes executivas, quando existentes;

pectivos valores



W) Assinado pelo devedor ou seu representante legal com poderes
especiais; e
iV)  Instruido com:
é) Cépia do Contrato Social ou Estatuto, com as respectivas
alteracbes que permitah identificar os responsaveis pela gestao
_da empresa;
b) instrumento de mandato com poderes especificos.

Art. 5° - Constitui causa para exclusio do contribuinte do Programa (+
CIDADAO), com a conseqiiente revogagao do parcelamento:
1) O atraso no pagamento de trés parcelas consecutivas, relativas aos
tributos abrangidos pelo Programa;
i) O descumprimento dos termos da presente Lei ou de qualquer
intimagé&o ou notificagéo efetuada no interesse de seu cumprimento;
i) A decretagéo da faléncia do stjeito passivo, quando pessoa juridica;
V) A cisgo, fusgo, incorporagio ou transformagéo da pessca juridica,
exceto se a nova sociedade ou a incorporadora permanecerem
estabelecidas no Municipio e assumirem a responsabilidade solidéaria
ou ndo do Programa;
V) A pratica de qualguer ato ou procedimento tendenie a omitir
informacées, a dirimir ou subtrair receita do contribuinte optante.

Paragrafo Gnico: A exclusdo das pessoas fisicas e juridicas do Programa de

Recuperagac Fiscal Municipal (+ CIDADAO), impilicara na exigibilidade

‘ imediata da totalidade do credito confessado e ainda néo pago e, se for o caso,

automatica execucic do debito ou continuidade da divida j& ajuizada,

. restabelecendo-se, em relagio ao montante n&o pago, os acréscimos legais na

o forma da legislacéo aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos
" geradores. ‘

.« Art. 8° - O prazo para ades@o ao {+ CIDADAO) encerra-se no dia 15/12/2015.

Art. 7° - O {+ CIDADAD} néc alcanga débitos relativos ao Imposto scbre
Transmissdo de Bens Imoéveis - LT.B.L



Art. 8° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber em dagédo de
pagamento, exclusivamente bens iméveis no Municipio de Clevelandia.

§1° - A avaliagao dos iméveis dados em pagamento devera ser efetuada pela
Secretaria de Administrag8o e Finangas & Departamento de Tributag&o.

§2° - Na hipdtese da avaliagao do imével ser inferior ao crédito tributario, sendo
de interesse estratégico ao executivo municipal, a dagao podera ser aceita,
desde que o Requerente realize a adesdo ac Programa (*C!E)AD}XO)
efetuando o pagamento do saldo em aberto em cota {inica ou por meio do
parcelamento previsto no Art. 2° da presente Lei.

§3° - Na hipétese da avaliag@io do imével ser supetior ao crédito {ributario, com
a devida concordancia do devedor, a dagdo bcderé ser aceita, sem que the
seja devida qualquer restituiciio compensatéria.

§4° - Nao havendo interesse para gestao publica municipal na manutengéo dos

- . iméveis recebidos em dagdo de pagamento por esta Lei, os mesmos poderéo

ser qliena_dos, desde gue precedido de laudo de avaliagéo e far-se-&0 medianie
os termos de lei especifica, garantindo-se 0 envio de toda a documentagao ao

© " Poder Legistativo Municipal.

Art. 9° - O Poder Executivo Municipal podera regulamentar a presente Lei
através de dgcreto, para sua methor aplicagao.

Art. 10° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
GABINETE DO PREFEITO DE CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANA 15 DE

SETEMBRO DE 2015,

ALVARO FELIPE VALERIO
PREFEITO DE CLEVELANDIA



